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No  decurso  da  auditoria  deverá  ser  avaliada  a  oportunidade  e  necessidade  de 

complementaridade  do  trabalho  entretanto  realizado,  com  visitas  às  instalações  dos 

beneficiários, designadamente, para aferição do detalhe da execução física das operações e/ou 

obtenção de esclarecimentos adicionais.  

A  despesa  objeto  de  auditoria  foi  certificada  à  Comissão  Europeia  entre  01/07/2020  a 

31/12/2020, e corresponde à primeira fase de seleção (Amostra 1) do Exercício Contabilístico 

20‐21. 

Neste  sentido,  o  trabalho  deverá  ser  desenvolvido  em  conformidade  com  as  normas  de 

auditoria  internacionalmente  aceites  e  com  o Manual  de  Auditoria  em  operações  para  o 

Portugal 2020 (em anexo), segundo as seguintes vertentes: 

1. Levantamento e análise da  legislação e demais documentações aplicáveis,  incluindo a 

informação fornecida pela Agência, IP; 

2. Realização de testes de controlo e substantivos; 

3. Realização de verificações cruzadas junto de outras entidades envolvidas, ao abrigo do 

disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto‐Lei n.º 312/20071, de 17 de 

setembro, numa amostra de operações; 

4. Verificação da  conformidade dos dados  recolhidos  com os  registos nos  sistemas de 

informação utilizados; 

5. Emissão dos relatórios. 

 

1) Levantamento  e  análise  da  legislação  e  demais  documentações  aplicáveis,  incluindo  a 

informação fornecida pela Agência, IP 

Recolha  e  análise  da  informação  disponível,  relativa  ao  PT2020,  aos  Programas 

Operacionais e às operações, nomeadamente nos endereços eletrónicos do PT2020, dos PO 

e na análise da  informação disponibilizada pela Agência,  IP, nomeadamente  relatórios de 

auditorias anteriores, se aplicável. 

 

2) Realização de testes de controlo e substantivos 

São  realizados  com  base  nos  documentos  constantes  dos  sistemas  de  informação 

(recolhidos  pela  Agência,  IP),  complementados  com  os  registos  conservados  pelos 

beneficiários e consistem, fundamentalmente, na: 

 Verificação dos dossiers técnico‐administrativo e financeiro; 

 Verificação da conformidade da operação, no que respeita à candidatura, critérios de 

seleção, bem como da elegibilidade do beneficiário; 

 Confrontação entre as despesas declaradas pela entidade controlada e os elementos 

documentais inspecionados e respetivos registos financeiros e contabilísticos; 

                                                           
1
 Republicado pelo Decreto‐Lei n.º 74/2008, de 22 de abril e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 99/2009, de 28 de abril. 
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 Análise  dos  fluxos  financeiros,  quer  em  termos  de  despesas  (pagamentos  a 

fornecedores),  quer  em  termos  de  receitas  (recebimentos  da  comparticipação 

comunitária e nacional); 

 Confirmação  do  cumprimento  dos  procedimentos  legais  aplicáveis,  nomeadamente, 

em matéria de condições de: 

- Elegibilidade da despesa; 

- Custos Simplificados; 

- Auxílios estatais; 

- Informação e publicidade; 

- Concorrência e mercados públicos; 

- Ambiente; 

- Igualdade de oportunidades; 

 

Com os testes referidos pretende‐se analisar, nomeadamente, a: 

 Legalidade  e  regularidade das  transações  ‐  se  as  transações  realizadas  cumprem os 

critérios de seleção estabelecidos e respeitam as disposições nacionais e comunitárias 

em matéria de elegibilidade; 

 Integridade dos  registos  ‐  se os  sistemas de  informação,  contabilísticos  e de  gestão 

registam  todos  os  elementos  necessários  à manutenção  de  uma  pista  de  auditoria 

suficiente; 

 Realização das operações  ‐  se  todas  as  transações  registadas na  contabilidade  e no 

sistema de  informação de gestão  foram efetivamente realizadas e se são suportadas 

por documentação válida; 

 Mensuração  ‐  se  os  ativos  e  /  ou  outros  elementos  objeto  de  financiamento  estão 

registados por um valor correto no sistema contabilístico; 

 Existência e propriedade dos ativos – se os ativos e / ou outros elementos financiados 

existem  realmente, pertencem ao beneficiário, permanecem na  sua posse e estão a 

ser devidamente utilizados. 

 

Os testes são integrais, ou seja, incidem sobre a totalidade dos documentos que suportam 

a  despesa  selecionada  para  efeitos  de  auditoria.  Excecionalmente,  perante  um  elevado 

número de documentos de  suporte  (mais de 100 documentos de despesa),  e de  acordo 

com as regras de auditoria geralmente aceites, poderá optar‐se por testar, neste universo, 

uma  subamostra. Determinada  a  sua dimensão,  a  seleção de documentos  será efetuada 

por  intervalos  ou  aleatoriamente,  dependendo  das  características  do  universo. De  notar 

que esta subamostra nunca poderá ser inferior a 30 documentos. 

Os erros encontrados na subamostra serão projetados proporcionalmente para a restante 

despesa da operação. Se os resultados obtidos revelarem erros significativos, em número 

ou  valor,  a  amostra  será  alargada,  e,  em  princípio,  será  testada  a  totalidade  dos 

documentos de suporte. 

Estes casos serão devidamente identificados e justificados nos documentos de trabalho.  
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O carácter aleatório é assegurado por recurso a ferramentas informáticas, nomeadamente 

ao IDEA. 

A  subamostra de documentos, quando aplicável,  será extraída pela Agência,  IP com base 

nas listagens de documentos de despesa constantes nos sistemas de informação dos PO. 

Os  testes serão  realizados  tendo por base os  respetivos questionários e anexos, e outros 

quadros  de  verificações  específicas,  que  suportam  o  preenchimento  dos  mencionados 

questionários, evidenciando a análise detalhada de algumas questões, devendo as mesmas 

ser completadas consoante as especificidades de cada operação. Os referidos instrumentos 

de trabalho constam do Anexo II do presente Programa de Trabalhos, podendo ser objeto 

de pequenos ajustamentos. 

Durante  as  verificações  junto do beneficiário, deverá  ser obrigatoriamente  recolhido um 

conjunto de documentos, que farão parte dos papéis de trabalho da auditoria. 

Considera‐se  essencial, nomeadamente,  a  recolha dos  seguintes documentos/elementos, 

caso  os  mesmos  não  sejam  disponibilizados  no  início  das  auditorias  pela  UCA  (serão 

disponibilizados  os  documentos  que  constarem  dos  sistemas  de  informação),  quando 

aplicáveis: 

- Processo de candidatura e reprogramações;  

- Documentos de despesa e de pagamento da amostra a auditar;  

- Documentos  enquadradores  da  despesa  (processo  seleção  dos 

fornecedores, orçamentos, contratos, contratos de pessoal);  

- Evidências  da  verificação  física  (fotografias  das 

obras/equipamentos/publicidade/participação  em  feiras  com  um  detalhe 

que  permita  a  confirmar  a  sua  ligação  com  os  documentos  de  despesa, 

estudos/panfletos/outros materiais cofinanciados que constem da amostra 

a verificar;  

- Outros  documentos  que  evidenciem  a  origem  e  as  entregas  dos 

equipamentos/máquinas,  como,  por  exemplo,  declarações  de 

conformidade  do  fabricante/guias  de  entrega/autos  de 

receção/seguros/garantias);  

- Informação contabilística. 

 

A organização da documentação de auditoria deverá permitir a identificação dos papéis de 

trabalho  de  forma  clara.  Apresenta‐se  um  índice  indicativo,  por  operação  (dossier 

corrente): 

1 – Preparação 

2 – Dossier Corrente 

3 – Relatório Preliminar 
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4 – Fase de Contraditório 

5 – Relatório Final 

 

A marcação das  verificações  junto dos beneficiários  (de  forma presencial ou  à distância, 

através dos meios eletrónicos)  será  realizada pela Agência,  IP,  com base no  cronograma 

fornecido em fase de apresentação das propostas, com os ajustes que vierem a revelar‐se 

necessários, após aprovação pela Agência, IP. 

No  término do  trabalho de  auditoria  junto do beneficiário, e  caso  se  afigure necessário, 

poderá  ser  realizada uma  reunião de encerramento, na qual é efetuado um  resumo das 

situações  verificadas  na  operação  e  onde  deverão  ser  esclarecidas  questões  tidas  por 

relevantes. 

Deverá ser obrigatoriamente  recolhido um conjunto de documentos, que  farão parte dos 

papéis de trabalho da auditoria, constituindo a sua base referencial. 

As  referências  a  inserir  nos  instrumentos  de  trabalho  deverão  permitir  identificar 

claramente quais os documentos comprovativos que  foram examinados, ou seja, a prova 

de auditoria obtida. 

Tendo como referencial as Normas Internacionais de Auditoria, designadamente, a ISA 230, 

relativa  à  documentação  de  auditoria,  destaca‐se  que  a  documentação  deverá, 

nomeadamente, ajudar a equipa de  trabalho a planear e executar a auditoria; permitir a 

responsabilização  da  equipa  pelo  trabalho  realizado;  permitir  a  condução  de  inspeções 

externas de acordo com os requisitos legais, regulamentares ou outros aplicáveis. 

Realce também para que a documentação de auditoria deverá ser suficiente para habilitar 

um auditor experiente, sem ligação anterior à auditoria, a compreender. 

Caso  se  revele  necessário  deverão  ser  elaborados  mapas  de  trabalho  específicos, 

devidamente referenciados. 

A organização da documentação de auditoria deverá permitir a identificação dos papéis de 

trabalho  de  forma  clara.  Apresenta‐se  um  índice  indicativo,  por  operação  (2  ‐  Dossier 

corrente): 

1_Legislacao específica (se aplicável) 

2_Candidatura 

     2.1_Candidatura Inicial 

     2.2_Análise 

     2.3_Termo de Aceitação 

     2.4_Pedidos de Alteração 

(Arquivar  os  prints  do  Sistema  coma  informação  pertinente,  bem  como  toda  a 

documentação em formato digital recolhida em sede de trabalho de campo). 



 

6 
 

3_Execução 

(A  documentação  incluída  nesta  pasta  deve  ficar  arrumada  em  subpastas  e  dela  deve 

constar  TODOS  os  documentos  de  trabalho  referenciados  nas  ChecK  List  do  “TS”  e 

respetivos anexos, designadamente CCP e “lençóis BREP” utilizados.) 

   3.1_PR e PPS (Arquivar a informação relativa aos pedidos de reembolso e saldo) 

   3.2_DTP (Arquivar as peças constantes do dossier técnico‐pedagógico) 

   3.3_DF (Arquivar as peças constantes do dossier financeiro, com a seguinte organização: 

 Docs  da  Amostra  –  Sempre  que  possível  criar  uma  pasta  por  cada  observação 

auditada,  contendo:  o  documento  de  despesa,  autorização  e  comprovativo  do 

pagamento  e  demais  informações  (Ex:  evidências  da  respetiva  execução  física  –

sumários e presenças) 

 Outros  ‐  Arquivar  toda  a  informação  financeira  (ex:  balancetes,  extratos 

contabilísticos, critérios de imputação, entre outros exemplos) 

 Processos CCP  

 Docs não Elegíveis 

   3.4_Pagamentos (Arquivar a informação relativa aos pagamentos efetuados pela AG/OI) 

 

4_Relatório Preliminar 

   4.1_Versão preliminar 

   4.2_Versão revista 

   4.3_Versão final 

Todas as versões deverão incluir as seguintes peças: Relatório Preliminar, Anexos SICA 1 a 
5, Teste Substantivo e Anexos CCP (Anexo 1 – enquadramento do beneficiário, Anexo 2 – 
Lista de procedimentos e anexos específicos por tipo procedimento e despesa). 

   4.4_Template das correções Financeiras 

5_Contraditório 

6_Relatório Final 

   6.1_Versão preliminar 

   6.2_Versão revista 

   6.3_Versão final 

 

A  comunicação  da  realização  das  auditorias  junto  dos  beneficiários  será  realizada  pela 

Agência, IP. 
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3) Realização  de  verificações  cruzadas  junto  de  outras  entidades  envolvidas,  ao  abrigo  do 

disposto  na  alínea  c)  do  n.º  3  do  artigo  22.º  do  Decreto‐Lei  n.º  312/20072,  de  17  de 

setembro 

 

A realização de verificações cruzadas junto de terceiros, nomeadamente, dos fornecedores 

de  bens  ou  serviços  dos  beneficiários  finais  do  apoio  comunitário  serão  realizadas 

diretamente pela Agência, IP. 

 

O desenvolvimento de ações desta natureza poderá ser realizado em duas vertentes: 

 Por circularização documental a fornecedores, numa amostra de operações definida a 

priori, extraída do universo de operações a auditar. A seleção da amostra de operações 

a verificar será efetuada pela Agência, IP; 

 Sempre que se revele necessário, no decurso da auditoria, para efeitos de confirmação, 

por  terceiros  (fornecedores  e  outras  entidades  envolvidas  como  Segurança  Social, 

Administração  Fiscal,  conservatórias,  etc.),  de  determinados  aspetos  observados  e 

verificados  na  auditoria,  processo  que,  em  regra,  é  igualmente  concretizado  por 

circularização documental. 

 

Para a prossecução das verificações no âmbito da primeira vertente,  será disponibilizado 

um ofício padrão, que deverá ser preenchido pelo adjudicatário atempadamente, de forma 

a permitir que os resultados obtidos sejam vertidos em relatório preliminar, e remetido à 

Agência, IP para envio aos fornecedores. 

 

Nos controlos cruzados,  realizados no âmbito de qualquer uma das duas vertentes acima 

identificadas, em que as operações  tenham um elevado número de entidades a verificar, 

poderá  ainda  ser  extraída  uma  amostra  de  documentos,  devidamente  identificada 

(selecionada  de  acordo  com  a  representatividade  das  entidades  e  com  a  eventual 

necessidade  de  obtenção  de  outras  provas  e/ou  esclarecimentos),  que  será  selecionada 

pelo adjudicatário, e cujos critérios de seleção deverão ser  identificados nos  instrumentos 

de trabalho. 

 

Sempre que as circunstâncias determinem a necessidade de realizar verificações adicionais 

junto das entidades envolvidas, estas  ações deverão  ser  identificadas pelo  adjudicatário, 

sendo as mesmas desenvolvidas pela Agência, IP. 

 

4) Verificação  da  conformidade  dos  dados  recolhidos  com  os  registos  nos  sistemas  de 

informação utilizados 

 

Os dados  relativos às operações em análise, nomeadamente, os  relativos à aprovação da 

candidatura  e  respetiva  execução  serão  confirmados  no  sistema  de  informação  das 

                                                           
2
 Republicado pelo Decreto‐Lei n.º 74/2008, de 22 de abril e alterado pelo Decreto‐Lei n.º 99/2009, de 28 de abril. 
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Autoridades de Gestão  respetivas. O  acesso  a essa  informação  será efetuado  através da 

Agência, IP. 

 

5) Emissão do relatório 

As principais conclusões, recomendações e eventuais correções financeiras, resultantes da 

análise efetuada pelo auditor, que se encontram detalhadas nos instrumentos de trabalho 

já identificados, deverão constar do Relatório Preliminar, elaborado por operação auditada, 

cujo modelo consta do Anexo II do presente Programa de Trabalho.  

O Relatório Preliminar será remetido pela Agência, IP aos beneficiários, com conhecimento 

à Autoridade de Gestão respetiva, para exercício do contraditório, após a sua aprovação no 

âmbito da aferição da qualidade do trabalho realizado. 

A  entrega  dos  relatórios  preliminares  e  respetivos  instrumentos  de  trabalho  deverá  ser 

faseada. Esta especificação deverá  ser  tida em  consideração no  cronograma a enviar em 

fase de proposta. 

O  resultado  final  do  trabalho  de  auditoria  deverá  consubstanciar‐se  na  emissão  de  um 

Relatório Final por Operação, que evidencie os resultados da auditoria, e que consiste num 

quadro  síntese de análise que  inclui as  conclusões preliminares, as alegações produzidas 

em  contraditório,  o  parecer  de  auditoria  elaborado  pelo  auditor  após  análise  do 

contraditório, a conclusão final, as recomendações e o prazo para a sua implementação. 

Se forem apuradas propostas de correções financeiras a efetuar por operação, deverá ser 

igualmente  identificado  o  tipo  de  anomalia  /  erro,  bem  como  a  sua  classificação,  em 

estreita articulação com a Agência, IP. 

A informação descrita no presente Programa de Trabalho deverá ser aplicada na realização 

de  todas as auditorias,  sem prejuízo das especificidades de  cada operação, que poderão 

traduzir‐se no preenchimento diferenciado dos instrumentos de trabalho. 

 

6) Amostra de Operações a auditar: 

 

A  amostra  de  operações  a  verificar,  constante  no  Anexo  I,  abrange  60  operações 

cofinanciadas pelo FSE e pelo FEAC, das quais 29 já identificadas, e repartidas por 3 lotes: 

‐  AMOSTRA  LOTE  1  ‐  Auditoria  a  9 Operações  FSE‐FEAC,  no  âmbito  do  POISE,  cujos 

organismos intermédios são o INR – Instituto Nacional para a Reabilitação, IP (3 operações); 

o IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP (2 operações) e um conjunto de 

operações sem organismo  intermédio aplicável – geridas diretamente pela Autoridade de 

Gestão  correspondente  (4 operações);  este  lote  abrange  ainda  até mais 11 operações  a 

notificar ao adjudicatário entre 01.07.2021 e 31.08.2021; 

‐  AMOSTRA LOTE 2  ‐ Auditoria a 10 Operações FSE‐FEAC, no âmbito do POCH; ALT20; 

PO  LISBOA  e  POCI,  cujos  organismos  intermédios  são  a  Comunidade  Intermunicipal  da 

Lezíria  do  Tejo  (1  operação);  Área Metropolitana  de  Lisboa  (1 Operação);  AMA‐Agência 

para  a  Modernização  Administrativa  (4  operações)  e  um  conjunto  de  operações  sem 
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Organismo  Intermédio  aplicável  –  geridas  diretamente  pelas  Autoridades  de  Gestão 

correspondentes (4 operações); este  lote abrange ainda até mais 10 operações a notificar 

ao adjudicatário entre 01.07.2021 e 31.08.2021; 

‐  AMOSTRA LOTE 3 ‐ Auditoria a 10 Operações FSE‐FEAC, no âmbito do POCH e do PO 

M1420, cujos organismos intermédios são o Instituto de Gestão Financeira da Educação, IP 

(1  operação),  o  Instituto  para  a Qualificação,  IP  ‐  RAM  (1  operação)  e  um  conjunto  de 

operações sem Organismo  Intermédio aplicável  ‐ geridos diretamente pela Autoridade de 

Gestão  correspondente  (8 operações);  este  lote  abrange  ainda  até mais 10 operações  a 

notificar ao adjudicatário entre 01.07.2021 e 31.08.2021. 

 

7) Prazos  

Os prazos máximos para a apresentação dos resultados finais das auditorias realizadas são os 
constantes das propostas adjudicadas e dos contratos celebrados.  

 

8) Articulação com Autoridades de Gestão / Organismos Intermédios e Entidades Beneficiárias  

Os  contactos  com  as  Autoridades  de  Gestão/Organismos  Intermédios,  no  âmbito  do 
contraditório  e  das  regularizações  financeiras  e  procedimentos  daí  decorrentes,  competem  à 
Agência, IP.  

As  eventuais  alegações  serão  submetidas,  para  apreciação  prévia,  à Agência,  IP  e  apreciadas 
pelos auditores. 

   

9) Apoio Técnico  

De acordo com as alíneas a) a c) do artigo 11.º dos Estatutos da Agência para o Desenvolvimento 

e Coesão,  IP, publicados em anexo à Portaria n.º 351/2013, de 04/12, compete ao Núcleo de 

Auditoria FSE (NAFSE), a realização de ações de controlo das operações cofinanciadas pelo FSE, 

assegurando,  em  articulação  com  a  Autoridade  de  Auditoria,  o  cumprimento  dos  respetivos 

procedimentos de auditoria e, bem assim, o processo de comunicação e acompanhamento dos 

casos  de  irregularidades  identificadas,  pelo  que  todos  os  contactos  necessários  ao 

desenvolvimento dos trabalhos serão estabelecidos com o NAFSE. 

A  Unidade  de  Controlo  e  Auditoria  dará  todo  o  apoio  que  lhe  for  solicitado  para  o  eficaz 
desempenho destas tarefas, devendo todos os contactos ser feitos com o Núcleo de Auditoria do 
Fundo Social Europeu (NAFSE). 

Sempre que pertinente, a Agência, IP promoverá reuniões de coordenação com os auditores. 

 

 

Anexos: 

Anexo I: Amostra de operações a auditar 

Anexo II: Instrumentos de trabalho e modelos de relatório 

 


